
O Tribunal Superior do Trabalho republica as Orientações Jurisprudenciais 
13, 38, 51, 62, 110, 119, 142 e 199 e cancela a Orientação Jurisprudencial 
179. 
 
a) Republica as OJ´s 13, 38, 51, 62, 110, 119, 142 e 199 do TST: 
 
13. APPA. DECRETO-LEI N.º 779, DE 21.08.1969. DEPÓSITO RECURSAL E CUSTAS. 
NÃO ISENÇÃO. A Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina - APPA, 
vinculada à Administração Pública indireta, não é isenta do recolhimento do 
depósito recursal e do pagamento das custas processuais por não ser 
beneficiária dos privilégios previstos no Decreto-Lei n.º 779, de 
21.08.1969, ante o fato de explorar atividade econômica com fins lucrativos, 
o que descaracteriza sua natureza jurídica, igualando-a às empresas 
privadas. 
 
Redação anterior: 
 
OJ-SDI1-13 APPA. DECRETO-LEI Nº 779/69. DEPÓSITO RECURSAL E CUSTAS. NÃO 
ISENÇÃO (inserida em 14.03.1994). 
 
38. EMPREGADO QUE EXERCE ATIVIDADE RURAL. EMPRESA DE REFLORESTAMENTO. 
PRESCRIÇÃO PRÓPRIA DO RURÍCOLA. (LEI N.º 5.889, DE 08.06.1973, ART. 10, E 
DECRETO N.º 73.626, DE 12.02.1974, ART. 2º, § 4º). O empregado que trabalha 
em empresa de reflorestamento, cuja atividade está diretamente ligada ao 
manuseio da terra e de matéria -prima, é rurícola e não industriário, nos 
termos do Decreto n.º 73.626, de 12.02.1974, art. 2º, § 4º, pouco importando 
que o fruto de seu trabalho seja destinado à indústria. Assim, aplica-se a 
prescrição própria dos rurícolas aos direitos desses empregados. 
 
Redação anterior:  
 
OJ-SDI1-38 EMPREGADO QUE EXERCE ATIVIDADE RURAL. EMPRESA DE 
REFLORESTAMENTO. PRESCRIÇÃO PRÓPRIA DO RURÍCOLA. (LEI Nº 5.889/73, ART. 10 E 
DECRETO Nº 73.626/74, ART. 2º, § 4º) (inserida em 29.03.1996). 
 
51. LEGISLAÇÃO ELEITORAL. EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA. 
Aos empregados das empresas públicas e das sociedades de economia mista 
regidos pela CLT aplicam-se as vedações dispostas no art. 15 da Lei n.º 
7.773, de 08.06.1989. 
 
Redação anterior: 
 
OJ-SDI1-51 LEGISLAÇÃO ELEITORAL. APLICÁVEL A PESSOAL CELETISTA DE EMPRESAS 
PÚBLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA (inserida em 25.11.1996)  
 
IUJERR 81681/93.  
 
Em 26.09.1996, o Órgão Especial decidiu, por maioria, que "aos empregados 
das empresas públicas e das sociedades de economia mista regidos pela CLT, 
aplica-se o disposto no art. 15 da Lei nº 7.773/89". 
 
62. PREQUESTIONAMENTO. PRESSUPOSTO DE RECORRIBILIDADE EM APELO DE NATUREZA 
EXTRAORDINÁRIA. NECESSIDADE, AINDA QUE SE TRATE DE INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA. É 
necessário o prequestionamento como pressuposto de admissibilidade em 
recurso de natureza extraordinária, ainda que se trate de incompetência 
absoluta. 
 
Redação anterior: 
 
OJ-SDI1-62 PREQUESTIONAMENTO. PRESSUPOSTO DE RECORRIBILIDADE EM APELO DE 
NATUREZA EXTRAORDINÁRIA. NECESSIDADE, AINDA QUE A MATÉRIA SEJA DE 
INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA (inserida em 14.03.1994). 
 



110. REPRESENTAÇÃO IRREGULAR. PROCURAÇÃO APENAS NOS AUTOS DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. A existência de instrumento de mandato apenas nos autos de 
agravo de instrumento, ainda que em apenso, não legitima a atuação de 
advogado nos processos de que se originou o agravo. 
 
Redação anterior: 
 
OJ-SDI1-110 REPRESENTAÇÃO IRREGULAR. PROCURAÇÃO APENAS NOS AUTOS DE 
AGRAVO 
DE INSTRUMENTO (inserida em 01.10.1997)  
 
ERR 32440/91, SDI-Plena  
 
Em 17.12.1996, a SDI-Plena resolveu, por maioria, firmar entendimento de 
que a existência de instrumento de mandato nos autos de agravo de 
instrumento, ainda que em apenso, não legitima a atuação de advogado nos 
autos de que se originou o agravo. 
 
119. PREQUESTIONAMENTO INEXIGÍVEL. VIOLAÇÃO NASCIDA NA PRÓPRIA DECISÃO 
RECORRIDA. SÚMULA N.º 297 DO TST. INAPLICÁVEL. É inexigível o 
prequestionamento quando a violação indicada houver nascido na própria 
decisão recorrida. Inaplicável a Súmula n.º 297 do TST. 
 
Redação anterior: 
 
OJ-SDI1-119 PREQUESTIONAMENTO INEXIGÍVEL. VIOLAÇÃO NASCIDA NA PRÓPRIA 
DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA Nº 297. INAPLICÁVEL (inserida em 20.11.1997). 
 
142. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO. VISTA À PARTE CONTRÁRIA. É 
passível de nulidade decisão que acolhe embargos de declaração com efeito 
modificativo sem que seja concedida oportunidade de manifestação prévia à 
parte contrária. 
 
Redação anterior: 
 
OJ-SDI1-142 EMBARGOS DECLARATÓRIOS. EFEITO MODIFICATIVO. VISTA À PARTE 
CONTRÁRIA (inserida em 27.11.1998)  
 
ERR 91599/93, SDI-Plena  
 
Em 10.11.1997, a SDI-Plena decidiu, por maioria, que é passível de nulidade 
decisão que acolhe embargos declaratórios com efeito modificativo sem 
oportunidade para a parte contrária se manifestar. 
 
199. JOGO DO BICHO. CONTRATO DE TRABALHO. NULIDADE. OBJETO ILÍCITO. É nulo o 
contrato de trabalho celebrado para o desempenho de atividade inerente à 
prática do jogo do bicho, ante a ilicitude de seu objeto, o que subtrai o 
requisito de validade para a formação do ato jurídico. 
 
Redação anterior: 
 
OJ-SDI1-199 JOGO DO BICHO. CONTRATO DE TRABALHO. NULIDADE. OBJETO ILÍCITO. 
ARTS. 82 E 145 DO CÓDIGO CIVIL (inserida em 08.11.2000).* 
 
*b) Cancela a OJ 179 do TST:* 
 
179. BNDES. ARTS. 224 A 226 DA CLT. APLICÁVEL A SEUS EMPREGADOS. Até o 
advento da Lei nº 10.556, de 13.11.2002, era aplicável aos empregados do 
BNDES a jornada de trabalho dos bancários prevista nos arts. 224 a 226 da 
CLT. *(cancelada em decorrência da sua conversão na Orientação 
Jurisprudencial Transitória n.º 77 da Subseção I Especializada em Dissídios 
Individuais).* 
 



*Redação anterior:* 
 
*OJ-SDI1-179 BNDES. ARTS. 224/226, CLT. APLICÁVEL A SEUS EMPREGADOS 
(inserida em 08.11.2000)**Entidade sujeita à legislação bancária. * Vide 
Medida Provisória nº 56, de 18.07.2002 (convertida na Lei nº 10.556/02, de 
13.11.2002) que fixa jornada de sete horas para empregados do BNDES e de 
suas subsidiárias (art. 7º) e de 8 horas para os empregados da FINEP 
(parágrafo único do art. 8º). 


